
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.831 - PR (2014/0008334-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : EBRP - EMPRESA BRASILEIRA DE COMERCIO E IMPORTACAO 

DE PNEUS LTDA 
ADVOGADOS : AMANDA GODA GIMENES E OUTRO(S)
  ANDRESSA CRISTINA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : OMAR IBRAIM JABUR 
AGRAVADO : EQUIBOR EQUIPAMENTO PARA RECAPAGENS DE PNEUS LTDA 
ADVOGADO : DANTON ILYUSHIN BASTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA - SUCESSÃO EMPRESARIAL. OPOSIÇÃO 
DE ACLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que é perfeitamente possível ao julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos desejados pela postulante. Precedentes do STJ" (AgRg no 
AREsp 338.874/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 22/05/2014).

2. Os argumentos utilizados para fundamentar a pretensa violação legal 
do artigo 50 do Código Civil somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o reexame de fatos e provas dos autos, o que não 
cabe a esta Corte, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

3. "A partir da desconsideração da personalidade jurídica, a execução 
segue em direção aos bens dos sócios, tal qual previsto expressamente 
pela parte final do próprio art. 50, do Código Civil e não há, no referido 
dispositivo, qualquer restrição acerca da execução, contra os sócios, ser 
limitada às suas respectivas quotas sociais e onde a lei não distingue, não 
é dado ao intérprete fazê-lo" (REsp 1169175/DF, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 04/04/2011).

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.831 - PR (2014/0008334-2)
  

AGRAVANTE : EBRP - EMPRESA BRASILEIRA DE COMERCIO E IMPORTACAO 
DE PNEUS LTDA 

ADVOGADOS : AMANDA GODA GIMENES E OUTRO(S)
  ANDRESSA CRISTINA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : OMAR IBRAIM JABUR 
AGRAVADO : EQUIBOR EQUIPAMENTO PARA RECAPAGENS DE PNEUS LTDA 
ADVOGADO : DANTON ILYUSHIN BASTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por EBRP - Empresa de Comércio 

e Importação de Pneus Ltda. e outro em face da decisão deste relator de fls. 1.284-1.291, na 

qual neguei provimento ao agravo em recurso especial.

Nas razões recursais os recorrentes alegam que: houve debate sobre os 

dispositivos alegadamente violados no acórdão estadual; não há falar em ausência de 

prequestionamento, com incidência da Súmula 211/STJ, pois os aclaratórios objetivaram 

justamente afastar a incidência do enunciado do referido verbete; não se pode aplicar ao caso 

a Súmula 7/STJ no tocante à desconsideração da personalidade jurídica, pois no julgamento 

do recurso especial deve ser analisado tão somente o não preenchimento dos requisitos 

estabelecidos pelo art. 50 do CC; não há falar em aplicação da Súmula 83/STJ, pois o STJ 

reconhece a inexistência de preclusão quanto a decisões proferidas nos autos antes da 

citação das partes, assim as decisões exaradas antes da citação dos agravantes não 

impedem que estes oponham suas próprias defesas tratando da mesma matéria já decidida 

em relação à devedora, uma vez que a preclusão somente se opera com aqueles que são 

partes do processo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou apresentação do feito para 

julgamento pela Turma julgadora.

É o relatório.

 

Documento: 1339541 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2014 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.831 - PR (2014/0008334-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : EBRP - EMPRESA BRASILEIRA DE COMERCIO E IMPORTACAO 

DE PNEUS LTDA 
ADVOGADOS : AMANDA GODA GIMENES E OUTRO(S)
  ANDRESSA CRISTINA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : OMAR IBRAIM JABUR 
AGRAVADO : EQUIBOR EQUIPAMENTO PARA RECAPAGENS DE PNEUS LTDA 
ADVOGADO : DANTON ILYUSHIN BASTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA - SUCESSÃO EMPRESARIAL. OPOSIÇÃO 
DE ACLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que é perfeitamente possível ao julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos desejados pela postulante. Precedentes do STJ" (AgRg no 
AREsp 338.874/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 22/05/2014).

2. Os argumentos utilizados para fundamentar a pretensa violação legal 
do artigo 50 do Código Civil somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o reexame de fatos e provas dos autos, o que não 
cabe a esta Corte, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

3. "A partir da desconsideração da personalidade jurídica, a execução 
segue em direção aos bens dos sócios, tal qual previsto expressamente 
pela parte final do próprio art. 50, do Código Civil e não há, no referido 
dispositivo, qualquer restrição acerca da execução, contra os sócios, ser 
limitada às suas respectivas quotas sociais e onde a lei não distingue, não 
é dado ao intérprete fazê-lo" (REsp 1169175/DF, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 04/04/2011).

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 
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2. O recurso não  merece ser acolhido. A ausência de prequestionamento -  no 

ponto alegado pelas partes - é clara, pois o acórdão estadual não firmou suas conclusões 

com base nos dispositivos mencionados pelos recorrentes. 

Ainda,  esta Corte reconhece ausência de prequestionamento, em que pese a 

oposição dos aclaratórios, sem que isso configure violação ao art. 535 do CPC (como ora se 

apresenta), no caso em que no decisum forem esclarecidas as razões da decisão tomada 

pelo Tribunal estadual, apenas não se utilizando do teor dos dispositivos arrolados pela parte. 

Essa fundamentação está em plena harmonia com a jurisprudência deste Tribunal. 

Confiram-se:

Vejamos

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUTUAÇÃO DE TRÂNSITO. 
EMBRIAGUEZ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento 
e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível ao julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante. Precedentes do STJ.
[...]
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 338.874/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 22/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ADVOGADO AUTÔNOMO PARA REPRESENTAÇÃO 
JUDICIAL DO INSS NAS COMARCAS DO INTERIOR. DIFERENÇAS 
RELATIVAS À CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME 
DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA 
"C". DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 
teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo 
judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e 
coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina 
o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na dita 
malversação do  art. 5º, §§1° e 2º, da Lei 8.666/93, do art. 15, §2º, 
incisos I e II, e §8°, da Lei 8.880/94 e do art. 3º da Lei 10.192/2001, 
uma vez que não foram objeto de debate pela instância ordinária, 
o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por 
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ausência de prequestionamento. Incidem ao caso as súmulas 
211/STJ e 282/STF.  Salienta-se que não há contradição em afastar 
a violação do art. 535 do CPC e, concomitantemente, em não 
conhecer do mérito do recurso por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja 
adequadamente fundamentado.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1397441/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 26/03/2014)

Com efeito, no julgado ora recorrido foram dirimidas as questões pertinentes ao 

litígio, afigurando-se dispensável que tivessem sido examinadas uma a uma todas as 

alegações e fundamentos expendidos pela parte. Isso porque basta ao órgão julgador que 

decline as razões jurídicas que embasam sua decisão, não sendo exigível que se reporte de 

modo específico a determinados preceitos legais ou  a todos os argumentos da parte. 

3. Nessa linha, as partes não trouxeram nenhuma argumentação capaz de 

modificar a conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios 

fundamentos. In verbis:

3. Quanto à alegação de violação ao art. 50 do Código Civil, inviável o 
conhecimento do recurso nesse ponto, ante o óbice contido na  Súmula 
7/STJ, visto que a determinação do cabimento da medida foi lastreada 
em elementos fáticos da causa. Nessa linha:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC - INEXISTÊNCIA - 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - REQUISITOS 
DO ARTIGO 50 DO CÓDIGO CIVIL NÃO CONFIGURADOS - REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVA MANTIDA.
 [...]
2.- No caso concreto, os argumentos utilizados para fundamentar a 
pretensa violação legal do artigo 50, do Código Civil, somente poderiam 
ter sua procedência verificada mediante o reexame das provas, não 
cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa da estampada 
no Acórdão recorrido, reavaliar o conjunto probatório.
3.- A convicção a que chegou o Acórdão decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do Especial 
o enunciado 7 da Súmula desta Corte Superior.
4.- Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 428.306/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR - ATRIBUIÇÃO DE 
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EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO NA 
ORIGEM - PEDIDO LIMINAR INDEFERIDO PELA PRESIDÊNCIA DESTE 
STJ.
1. A concessão da medida cautelar, para conferir efeito suspensivo a 
recurso inadmitido na origem, e objeto de agravo nos próprios autos 
perante esta Corte de Justiça, é excepcional e pressupõe a aferição da 
existência de decisão teratológica ou manifestamente contrária à 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, somada à 
demonstração dos requisitos da plausibilidade do direito invocado, e do 
perigo da demora.
2. A tese expendida no recurso especial, consistente na limitação da 
responsabilidade dos sócios à correspondente participação societária ou 
ao exercício dos poderes de administração, a despeito da 
desconsideração da personalidade jurídica, em princípio, não se mostra 
plausível.
 Efetivamente, o artigo 50 do Código Civil não tece qualquer restrição 
nesse sentido, sendo certo que tal exegese poderia tornar inócuo tal 
instituto, destinado a permitir a satisfação pontual do credor, lesado pelo 
desvio de finalidade ou confusão patrimonial - Precedente específico.
3. O crédito exequendo refere-se à obrigação constituída à época em 
que a insurgente era sócia da empresa executada, restando, em tese, 
evidenciada a sua responsabilidade.
4. As razões recursais destinadas a infirmar a conclusão do Tribunal local 
que, lastrado nos elementos fáticos-probatórios, reconheceu a confusão 
patrimonial da sociedade executada e seus sócios, de forma a lesar seu 
credor, ensejando, por conseguinte, a desconsideração da 
personalidade jurídica, em tese, encontram óbice no Enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte de Justiça.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg na MC 20.472/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 03/09/2013, DJe 20/09/2013)

Assim, tendo o Tribunal a quo reconhecido o cabimento da 
desconsideração da personalidade jurídica e sobre essa matéria não 
podendo esta Corte se  manifestar, inclusive porque também já julgado o 
agravo de instrumento interposto pela empresa (fl. 985), entendo que 
fica prejudicada a discussão a respeito da vulneração aos arts. 736 e 
745 do CPC, pois verificar a possibilidade de interposição de embargos 
pelos recorrentes está diretamente relacionada à análise dos elementos 
fático-probatórios da causa. 
Dessa forma, fica mantida, também, a condenação na multa prevista no 
art. 601 do CPC.
4. No que se refere à alegação de vulneração aos arts. 472 do CPC e 
1.148 do CC/2002, observa-se que não há falar em violação a esses 
dispositivos, pois é sabido que pode ser determinada a desconsideração 
da personalidade jurídica no curso de ação executória e prescindindo da 
citação prévia dos sócios; podendo ocorrer, após a medida, que o  
cumprimento da condenação recaia sobre bens dos sócios (mesmo que 
esses não tenham participado da demanda de conhecimento), sem que 
isso configure ofensa aos limites estabelecidos pela coisa julgada. 
Dessa forma, o decisum estadual encontra-se em harmonia com o 
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entendimento desta Corte Superior, incidindo ao caso o enunciado da 
Súmula 83/STJ. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. LOCAÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. INCLUSÃO DOS SÓCIOS NO PÓLO 
PASSIVO DA EXECUÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIROS. 
NÃO-CABIMENTO. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE CONDUTA CULPOSA 
POR PARTE DO SÓCIO MINORITÁRIO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Havendo desconsideração da personalidade jurídica, os sócios 
passam a ser parte no processo de execução, pelo que se mostra 
cabível o oferecimento de embargos do devedor, e não de terceiros.
Precedentes.
2. É impossível, na estreita via do recurso especial, analisar a existência, 
ou não, de conduta culposa da sócia minoritária a autorizar a 
despersonalização da personalidade jurídica da sociedade, por 
demandar o reexame do conjunto probatório. Óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no Ag 656.172/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2005, DJ 14/11/2005, p. 383)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. CONFUSÃO 
PATRIMONIAL. EMPRESAS DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. 
EX-SÓCIOS. CITAÇÃO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
83 DO STJ. VIOLAÇÃO A COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULA 07 DO STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 224.113/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
28/02/2014)

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS E 
MATERIAIS. OBSERVÂNCIA. CITAÇÃO DOS SÓCIOS EM PREJUÍZO DE 
QUEM FOI DECRETADA A DESCONSIDERAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO GARANTIDOS COM A INTIMAÇÃO 
DA CONSTRIÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
VIA ADEQUADA PARA A DISCUSSÃO ACERCA DO CABIMENTO DA 
DISREGARD. RELAÇÃO DE CONSUMO. ESPAÇO PRÓPRIO PARA A 
INCIDÊNCIA DA TEORIA MENOR DA DESCONSIDERAÇÃO. ART. 28, § 
5º, CDC. PRECEDENTES.
1. A desconsideração da personalidade jurídica é instrumento afeito a 
situações limítrofes, nas quais a má-fé, o abuso da personalidade jurídica 
ou confusão patrimonial estão revelados, circunstâncias que reclamam, a 
toda evidência, providência expedita por parte do Judiciário. Com efeito, 
exigir o amplo e prévio contraditório em ação de conhecimento própria 
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para tal mister, no mais das vezes, redundaria em esvaziamento do 
instituto nobre.
2. A superação da pessoa jurídica afirma-se como um incidente 
processual e não como um processo incidente, razão pela qual pode ser 
deferida nos próprios autos, dispensando-se também a citação dos 
sócios, em desfavor de quem foi superada a pessoa jurídica, bastando a 
defesa apresentada a posteriori, mediante embargos, impugnação ao 
cumprimento de sentença ou exceção de pré-executividade.
3. Assim, não prospera a tese segundo a qual não seria cabível, em sede 
de impugnação ao cumprimento de sentença, a discussão acerca da 
validade da desconsideração da personalidade jurídica. Em realidade, se 
no caso concreto e no campo do direito material fosse descabida a 
aplicação da Disregard Doctrine, estar-se-ia diante de ilegitimidade 
passiva para responder pelo débito, insurgência apreciável na via da 
impugnação, consoante art. 475-L, inciso IV. Ainda que assim não fosse, 
poder-se-ia cogitar de oposição de exceção de pré-executividade, a qual, 
segundo entendimento de doutrina autorizada, não só foi mantida, como 
ganhou mais relevo a partir da Lei n. 11.232/2005.
4. Portanto, não se havendo falar em prejuízo à ampla defesa e ao 
contraditório, em razão da ausência de citação ou de intimação para o 
pagamento da dívida (art. 475-J do CPC), e sob pena de tornar-se 
infrutuosa a desconsideração da personalidade jurídica, afigura-se 
bastante - quando, no âmbito do direito material, forem detectados os 
pressupostos autorizadores da medida - a intimação superveniente da 
penhora dos bens dos ex-sócios, providência que, em concreto, foi 
realizada.
5. No caso, percebe-se que a fundamentação para a desconsideração 
da pessoa jurídica está ancorada em "abuso da personalidade" e na 
"ausência de bens passíveis de penhora", remetendo o voto condutor às 
provas e aos documentos carreados aos autos. Nessa circunstância, o 
entendimento a que chegou o Tribunal a quo, além de ostentar 
fundamentação consentânea com a jurisprudência da Casa, não pode 
ser revisto por força da Súmula 7/STJ.
6. Não fosse por isso, cuidando-se de vínculo de índole consumerista, 
admite-se, a título de exceção, a utilização da chamada "teoria menor" da 
desconsideração da personalidade jurídica, a qual se contenta com o 
estado de insolvência do fornecedor somado à má administração da 
empresa, ou, ainda, com o fato de a personalidade jurídica representar 
um "obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos 
consumidores", mercê da parte final do caput do art. 28, e seu § 5º, do 
Código de Defesa do Consumidor.
7. A investigação acerca da natureza da verba bloqueada nas contas do 
recorrente encontra óbice na Súmula 7/STJ.
8. Recurso especial não provido.
(REsp 1096604/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 16/10/2012)

RECURSO ESPECIAL - DIREITO CIVIL - ARTIGOS 472, 593, II e 659, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE 
- INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF - DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA - MEDIDA 
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EXCEPCIONAL - OBSERVÂNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS - ABUSO DE 
PERSONALIDADE - DESVIO DE FINALIDADE - CONFUSÃO 
PATRIMONIAL - DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE - ATO 
EFEITO PROVISÓRIO QUE ADMITE IMPUGNAÇÃO - BENS DOS SÓCIOS 
- LIMITAÇÃO ÀS QUOTAS SOCIAIS - IMPOSSIBILIDADE - 
RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS COM TODOS OS BENS 
PRESENTES E FUTUROS NOS TERMOS DO ART. 591 DO CPC - 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
[...]
II - A desconsideração da personalidade jurídica é um mecanismo de que 
se vale o ordenamento para, em situações absolutamente excepcionais, 
desencobrir o manto protetivo da personalidade jurídica autônoma das 
empresas, podendo o credor buscar a satisfação de seu crédito junto às 
pessoas físicas que compõem a sociedade, mais especificamente, seus 
sócios e/ou administradores.
III - Portanto, só é admissível em situações especiais quando verificado o 
abuso da personificação jurídica, consubstanciado em excesso de 
mandato, desvio de finalidade da empresa, confusão patrimonial entre a 
sociedade ou os sócios, ou, ainda, conforme amplamente reconhecido 
pela  jurisprudência desta Corte Superior, nas hipóteses de dissolução 
irregular da empresa, sem a devida baixa na junta comercial. 
Precedentes.
IV - A desconsideração não importa em dissolução da pessoa jurídica, 
mas se constitui apenas em um ato de efeito provisório, decretado para 
determinado caso concreto e objetivo, dispondo, ainda, os sócios 
incluídos no pólo passivo da demanda, de meios processuais para 
impugná-la.
V - A partir da desconsideração da personalidade jurídica, a execução 
segue em direção aos bens dos sócios, tal qual previsto expressamente 
pela parte final do próprio art. 50, do Código Civil e não há, no referido 
dispositivo, qualquer restrição acerca da execução, contra os sócios, ser 
limitada às suas respectivas quotas sociais e onde a lei não distingue, 
não é dado ao intérprete fazê-lo.
VI - O art. 591 do Código de Processo Civil é claro ao estabelecer que os 
devedores respondem com todos os bens presentes e futuros no 
cumprimento de suas obrigações, de modo que, admitir que a execução 
esteja limitada às quotas sociais levaria em temerária e indevida 
desestabilização do instituto da desconsideração da personalidade 
jurídica que vem há tempos conquistando espaço e sendo moldado às 
características de nosso ordenamento jurídico.
VII - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
(REsp 1169175/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 17/02/2011, DJe 04/04/2011)

FALÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA DECLARATÓRIA. ENCOL. 
FRAUDE À EXECUÇÃO. FRAUDE PELA VIOLAÇÃO AO TERMO LEGAL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INEFICÁCIA DE 
DETERMINADOS ATOS E TERMOS CONTRATUAIS. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
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INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
DESNECESSIDADE DE AÇÃO AUTÔNOMA. DECRETAÇÃO NO 
PROCESSO FALIMENTAR. DESRESPEITO AO CONTRADITÓRIO, 
AMPLA DEFESA E DEVIDO PROCESSO LEGAL. INOCORRÊNCIA. 
FALÊNCIA. EXTENSÃO DOS EFEITOS. CONFUSÃO PATRIMONIAL. 
POSSIBILIDADE. DESCONSIDERAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE DE 
CITAÇÃO PRÉVIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Inicialmente, para que se configure o prequestionamento da matéria, 
há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses 
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de 
que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação 
da legislação federal (Súmula 211/STJ).
2. Inexiste violação do art. 535 do Código de Processo Civil se todas as 
questões jurídicas relevantes para a solução da controvérsia são 
apreciadas, de forma fundamentada, sobrevindo, porém, conclusão em 
sentido contrário ao almejado pela parte.
3. No tocante às Leis n. 4.591/1964 e n. 6.404/1976, o recorrente 
valeu-se de alegações genéricas, sem especificar os artigos de lei 
supostamente malferidos, o que impede a exata compreensão da 
controvérsia, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do STF.
4. É pacífico na jurisprudência desta Corte a possibilidade de, no curso 
do feito falimentar e de forma cautelar, haver a desconsideração da 
personalidade jurídica independente de ação autônoma para tanto. Além 
disso, é firme o entendimento da prescindibilidade de citação prévia.
5. Na hipótese, as medidas suportadas pelo recorrente não decorrem de 
eventual condição de falido, mas sim, motivadas pelo reconhecimento da 
fraude à execução, fraude quanto ao termo legal e pela desconsideração 
da personalidade jurídica, em harmonia com a aplicação subsidiária do 
diploma processual civil, como possibilita o nosso sistema normativo. A 
revisão do posicionamento das instâncias ordinárias quanto à ineficácia 
de determinados atos diante de tais ocorrências demandaria o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e termos 
contratuais, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
6. Da mesma forma, verificar se a dação em pagamento deu-se fora do 
termo legal demandaria o revolvimento de provas, vedado pela Súmula 
7/STJ. Precedentes.
7. É de se ver, ainda, que o recorrente teve ciência do desenrolar de 
todo o processo na condição de advogado da concordatária, aliás, os 
negócios jurídicos celebrados por ele com a falida foram minuciosamente 
descritos e analisados na sentença que decretou a falência. Além do 
mais, consta do acórdão recorrido que os atos considerados 
fraudulentos pela sentença constam "do relatório do Comissário, em que 
retrata as diversas transferências de empreendimentos e ações feitas 
pela Encol, relatório do qual foram devidamente intimados os agravantes, 
oportunidade em que nada opuseram quanto aos fatos ali apurados e 
que embasaram o pedido de falência pelo Comissário, limitando-se os 
recorrentes a requerer a prorrogação do prazo da concordata [...]" (fl. 
1.092). Portanto, não há falar que o recorrente não teve oportunidade de 
defender-se dos fatos considerados fraudulentos e lesivos, 
principalmente daqueles que contaram com a sua participação e dos 
quais tinha total ciência, inclusive com a possibilidade de interpor recurso 
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contra a sentença.
Mais uma vez, para rever referido posicionamento haveria o óbice 
sumular n. 7 do STJ.
8. "É possível ao juízo antecipar a decisão de estender os efeitos de 
sociedade falida a empresas coligadas na hipótese em que, verificando 
claro conluio para prejudicar credores, há transferência de bens para 
desvio patrimonial. Inexiste nulidade no exercício diferido do direito de 
defesa nessas hipóteses. 3. A extensão da falência a sociedades 
coligadas pode ser feita independentemente da instauração de processo 
autônomo. A verificação da existência de coligação entre sociedades 
pode ser feita com base em elementos fáticos que demonstrem a efetiva 
influência de um grupo societário nas decisões do outro, 
independentemente de se constatar a existência de participação no 
capital social". (REsp 1266666/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 25/08/2011) 9. O 
acórdão recorrido está assentado em mais de um fundamento suficiente 
para mantê-lo e os recorrentes não cuidaram de impugnar todos eles, 
como seria de rigor. Incidência da Súmula 283 STF.
10. A admissibilidade do recurso especial, na hipótese da alínea "c" do 
permissivo constitucional, exige a indicação das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, mediante o cotejo 
dos fundamentos da decisão recorrida com o acórdão paradigma, a fim 
de demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts.
541 do CPC e 255 do RISTJ).
11. Recursos especiais a que se nega provimento.
(REsp 476.452/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 
11/02/2014)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 2º DA 
CLT. SÚMULA 07/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. SOCIEDADE PERTENCENTE AO MESMO GRUPO DA 
EXECUTADA. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Não se conhece de recurso especial, por pretensa ofensa ao art.
535 do CPC, quando a alegação é genérica, incidindo, no particular, a 
Súmula 284/STF.
2. Quanto ao art. 2º da CLT, a insurgência esbarra no óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ, porquanto, à luz dos documentos carreados aos 
autos, que apontaram as relações comerciais efetuadas pela executada 
e pela recorrente, o Tribunal a quo chegou à conclusão de que se 
tratava do mesmo grupo de empresas.
3. A indigitada ofensa ao art. 265 do Código Civil não pode ser 
conhecida, uma vez que tal dispositivo, a despeito de terem sido opostos 
embargos declaratórios, não foi objeto de prequestionamento nas 
instâncias de origem, circunstância que faz incidir a Súmula n.
211/STJ.
4. Quanto à tese de inexistência de abuso de personalidade e confusão 
patrimonial, a pretensão esbarra, uma vez mais, no enunciado sumular n. 
07 desta Corte. À luz das provas produzidas e exaustivamente 
apreciadas na instância a quo, chegou o acórdão recorrido à conclusão 

Documento: 1339541 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2014 Página  12 de 4



 
 

 

de que houve confusão patrimonial.
5. Esta Corte se manifestou em diversas ocasiões no sentido de ser 
possível atingir, com a desconsideração da personalidade jurídica, 
empresa pertencente ao mesmo grupo econômico, quando evidente que 
a estrutura deste é meramente formal.
6. Por outro lado, esta Corte também sedimentou entendimento no 
sentido de ser possível a desconstituição da personalidade jurídica no 
bojo do processo de execução ou falimentar, independentemente de 
ação própria, o que afasta a alegação de que o recorrente é terceiro e 
não pode ser atingido pela execução, inexistindo vulneração ao art. 472, 
do CPC.
(REsp 1071643/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 13/04/2009)

5. Há que se atentar para o fato de que a matéria referente aos arts. 133 
do CTN e 10 e 448 da CLT não foi objeto de discussão no acórdão 
recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, não se 
configurando o prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação 
na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).
6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0008334-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 462.831 / PR

Números Origem:  00029478620108160056  201100333165  29478620108160056  3442005  7152010  8726303  
872630302  872630303

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OMAR IBRAIM JABUR
AGRAVANTE : EBRP - EMPRESA BRASILEIRA DE COMERCIO E IMPORTACAO DE PNEUS 

LTDA
ADVOGADOS : AMANDA GODA GIMENES E OUTRO(S)

ANDRESSA CRISTINA DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EQUIBOR EQUIPAMENTO PARA RECAPAGENS DE PNEUS LTDA
ADVOGADO : DANTON ILYUSHIN BASTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EBRP - EMPRESA BRASILEIRA DE COMERCIO E IMPORTACAO DE PNEUS 
LTDA

ADVOGADOS : AMANDA GODA GIMENES E OUTRO(S)
ANDRESSA CRISTINA DA COSTA E OUTRO(S)

AGRAVANTE : OMAR IBRAIM JABUR
AGRAVADO : EQUIBOR EQUIPAMENTO PARA RECAPAGENS DE PNEUS LTDA
ADVOGADO : DANTON ILYUSHIN BASTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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